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BRAGA

BRAGA

CANAL VELOZ — EDIÇÕES, L.DA

Sede: Praça da República, 7, 1.º, esquerdo (São João
do Souto), Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 75 921;
inscrição n.º 01; número e data da apresentação: 30/010720.

Certifico que Paulo José Lopes Martins, casado com Maria Amélia
Fernandes Pires, na comunhão de adquiridos, Óscar Manuel Morais
Bravo, casado com Maria Manuela André Gonçalves Vilela Bravo, na
comunhão de adquiridos, José Alves Fernandes Machado, casado com
Maria da Graça Silva Cardoso Borges Machado, na comunhão de ad-
quiridos, João Carlos Santos Vilaça, casado com Lucinda Maria Fer-
nandes de Araújo Vilaça, na comunhão de adquiridos, Paulo Cândido
Ferreira da Silva, solteiro maior, José Alberto Lima Carvalho, casado
com Elisabete Madalena Soares Frade Carvalho, na comunhão de
adquiridos, Nuno Alexandre da Silva Bento Gomes, solteiro, maior,
constituem a sociedade em epígrafe.

E por eles foi dito:

Que pela presente escritura celebram entre si um contrato de socie-
dade comercial por quotas, nos termos dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º
1 — A sociedade adopta a firma Canal Veloz — Edições, L.da, e tem

a sua sede na Praça da República, 7, 1.º, esquerdo, freguesia Braga
(São João do Souto), deste concelho de Braga.

2 — A gerência fica autorizada a deslocar a sede social dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º
1 — O objecto da sociedade consiste em actividades de edição, de-

signadamente revistas jornais e outras publicações periódicas.
Comércio e exportação das mesmas.
2 — A sociedade poderá adquirir ou alienar participações em quais-

quer sociedades, ainda que reguladas por leis especiais, bem como
associar-se a quaisquer pessoas singulares ou colectivas, para, nomea-
damente formar agrupamentos complementares de empresas, agrupa-
mentos europeus de interesse económico, novas sociedades, consór-
cios e associações em participação, independentemente do respectivo
objecto.

ARTIGO 3.º
1 — O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de seis

mil euros, dividido em sete quotas, três iguais do valor nominal de mil
e seiscentos euros, pertencentes uma a cada um dos sócios Paulo José
Lopes Martins, Óscar Manuel de Morais Bravo e José Alves Fernan-
des Machado, e quatro iguais do valor nominal de trezentos euros,
pertencentes uma a cada um dos sócios João Carlos dos Santos Vila-
ça, Paulo Cândido Ferreira da Silva, José Alberto Lima Carvalho e
Nuno Alexandre da Silva Bento Gomes.

2 — A sociedade poderá exigir dos sócios prestações suplementa-
res de capital até montante global igual ao dobro do capital social
existente à data da deliberação.

ARTIGO 4.º
1 — A administração da sociedade, remunerada ou não conforme

for deliberado em assembleia geral, bem como a sua representação,
cabem aos sócios Paulo José Lopes Martins, Óscar Manuel de Morais
Bravo e José Alves Fernandes Machado que desde já ficam nomeados
gerentes.

2 — Para vincular a sociedade em todos os seus actos e contratos,
é necessária a intervenção de dois gerentes.

3 — Em ampliação dos seus poderes normais, a gerência poderá:
a) Comprar, vender e permutar quaisquer bens móveis e imóveis,

incluindo automóveis;
b) Celebrar contratos de locação financeira.
c) Contrair empréstimos ou outro tipo de financiamentos e reali-

zar operações de crédito que sejam permitidas por lei, prestando as
garantias exigidas pelas entidades mutuantes.

4 — A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

ARTIGO 5.º
1 — Carece do consentimento da sociedade a cessão de quotas a

não sócios.

2 — No caso de exercício do direito de preferência, bem como no
caso do número anterior. a quota será paga pelo valor nominal das
respectivas quotas. em três prestações trimestrais e iguais, vencendo-
-se a primeira 60 dias após a respectiva resolução.

3 — Se a sociedade não consentir na cessão e o sócio cedente dela
pretender afastar-se, ficam os preferentes indicados no número ante-
rior obrigados a adquiri-la pelo valor nominal.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes casos:
a) Acordo com o seu titular:
b) Penhora, arresto ou arrolamento, e ainda quando, por qualquer

motivo, tenha de proceder-se à sua arrematação, adjudicação ou ven-
da em processo judicial, administrativo ou fiscal;

c) Falência, interdição ou insolvência do respectivo titular;
d) Cessão de quota sem prévio consentimento da sociedade.
e) Falecimento do sócio a quem não sucedam herdeiros legitimários:
f) Quando o sócio violar qualquer das obrigações que lhe derivam

do pacto social, da lei ou de deliberação social validamente proferida.
Será sempre considerada violação grave a violação ilícita do dever de
sigilo por parte do sócio que desempenhe funções de gerência ou de
fiscalização;

g) Partilha judicial ou extrajudicial de quota na parte em que não
for adjudicada ao seu titular;

h) Quando a quota for legada ou cedida gratuitamente a não sócios.

ARTIGO 7.º
Os lucros distribuíveis terão a aplicação que for deliberada em as-

sembleia geral por maioria simples dos votos correspondentes ao
capital social.

Declararam finalmente os outorgantes:
Que as operações sociais poderão iniciar-se a partir de hoje, para o

que a gerência fica autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídicos
em nome da sociedade, permitindo-lhe ainda o levantamento da to-
talidade do capital social depositado para aquisição de equipamento.

Está conforme o original.

20 de Julho de 2001. — O Primeiro-Ajudante, Maria Manuela
Lopes Dias. 3000219990

SIINORTENHA — SOCIEDADE IMOBILIÁRIA
UNIPESSOAL, L.DA

Sede: lugar de Cabanas, Dume, Braga

Conservatória do Registo Comercial de Braga. Matrícula n.º 6949/
000704; identificação de pessoa colectiva n.º 504846230;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1 e inscrição n.º 4; números e
data da apresentação: 06 e 07/050207.

Certifico que, em relação à sociedade em epígrafe, foi registada a
cessação de funções de gerente de Adriano António Martins Leite
Barbosa, por renúncia em 30 de Dezembro de 2004 e a alteração do
contrato quanto aos artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º e aditado o 6.º, que
ficam com a seguinte redacção:

ARTIGO 1.º
1 — A sociedade adopta a firma SIINORTENHA — Sociedade

Imobiliária, L.da, e tem a sua sede no lugar de Cabanas, freguesia de
Dume, concelho de Braga.

2 — A gerência poderá deslocar a sede social dentro do mesmo
concelho ou para concelho limítrofe, sem necessidade do consenti-
mento da assembleia geral.

ARTIGO 2.º
1 — O objecto da sociedade consiste na compra e venda de imó-

veis e revenda dos mesmos adquiridos para esse fim. Promoção das
urbanizações e loteamentos. Administração de imóveis, indústria de
construção civil.

2 — A sociedade poderá participar como sócia de responsabilidade
limitada em sociedades com objecto diferente do seu, em sociedades
reguladas por leis especiais e em agrupamentos complementares de
empresas.

ARTIGO 3.º
O capital social, integralmente realizado, é de cinco mil euros, di-

vidido em duas quotas, uma de três mil e quinhentos euros pertencen-
te ao sócio Fernando José de Sequeiros Pontes e outra de mil e qui-
nhentos euros pertencente à sócia Filipa Tavares Pontes.




